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categoria de cotas.
5.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 5.5, as vagas 
não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, 
sendo direcionadas para os demais candidatos aprovados, de acordo com 
a ordem de classificação.
5.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão autodeclarar-se 
no ato da inscrição usando a autodeclaração étnico-racial de que trata o 
Anexo VI.
5.8 Caso necessário, para fins de verificação da autodeclaração, poderá 
ser solicitada Carta Consubstanciada que será analisada por um comitê 
formado por membros de entidades representativas.
5.9 As pessoas jurídicas e coletivos sem constituição jurídica podem 
concorrer às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 
I – pessoas jurídicas que possuem quadro societário majoritariamente 
composto por pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas;
II – pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem constituição jurídica que 
possuam pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em posições de 
liderança no projeto cultural; e
III – pessoas jurídicas ou coletivos sem constituição jurídica que possuam 
equipe do projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras 
(pretas e pardas) ou indígenas.
5.10 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica e o grupo 
ou coletivo sem constituição jurídica devem se submeter aos regramentos 
descritos nos itens acima, observando o item 5.7
Parágrafo único: Este critério incide sobre o montante total de premiações 
de acordo com a lista de classificação e não por Modalidade.
6. PRAZO PARA SE INSCREVER
6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve enviar toda documentação 
obrigatória relatada no 7.3, entre os dias 12 de setembro e 12 de outubro 
de 2023, exclusivamente através da plataforma Mapa Cultural do Pará, no 
endereço eletrônico http://www.mapacultural.pa.gov.br/lpg/artesanato.
1.2.	 Para efeito de inscrição todos os proponentes deverão estar 
cadastrados no mapa cultural.pa.gov.br.
1.3.	 Todas as informações fornecidas no ato da inscrição deverão 
ser verídicas e atualizadas. Não serão aceitas propostas entregues 
presencialmente na sede da SECULT, ou da executora do certame, ou 
materiais postados via Correios.
1.4.	 Os proponentes que já têm cadastro no Mapa Cultural do Pará 
não precisam fazer novo cadastro, podendo atualizar informações que 
julgarem necessárias até a data de envio de sua inscrição.
1.5.	 O ato de inscrição pressupõe plena concordância dos termos, 
cláusulas e condições deste edital e de seus anexos, que passarão a integrar 
as obrigações, bem como a observância dos regulamentos administrativos 
e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, 
alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento 
administrativo e execução dos serviços.
1.6.	 Os anexos que compõem este edital deverão ser assinados de 
maneira física ou eletrônica, com o encaminhamento na forma digital no 
ato de inscrição anexados no formato PDF.
6.7. As inscrições feitas em desacordo com os prazos e demais exigências 
do presente edital serão indeferidas.
1.8	 Não serão aceitas complementações, modificações ou 
substituições de dados e de anexos à inscrição, depois de finalizada.
1.9	 É vedada a participação de órgãos públicos, escolas e fundações 
privadas.
 7. COMO SE INSCREVER
7.1 O proponente deve preencher Ficha de Inscrição diretamente no  
http://www.mapacultural.pa.gov.br/lpg/artesanato.
7.2 O proponente deve encaminhar a documentação obrigatória de que 
trata o item 7.3 por meio do  http://www.mapacultural.pa.gov.br/lpg/
artesanato.
7.3 O proponente deve enviar a seguinte documentação para formalizar 
sua inscrição:
a)	 Projeto proposto;
b)	 Currículo / portfólio do proponente, com todas as comprovações; 
c)	 Documentos pessoais do proponente CPF e RG (se Pessoa 
Física); 
d)	 Inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ (se 
Pessoa Jurídica);
e)	 Atos constitutivos da empresa, qual seja o contrato social, nos 
casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de 
organizações da sociedade civil (se Pessoa Jurídica);
f)	 Comprovante de Endereço do proponente ou Declaração de 
Residência (no caso do proponente não possuir documento em seu nome)
g)	 Mini currículo dos integrantes do projeto e termo de anuência; 
h)	 Todos os anexos solicitados no Edital, nos quais o proponente se 
enquadre.
i)	 Outros documentos que o proponente julgar necessário para 
auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto. 
7.4 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela 
qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto. 
7.5 Cada Proponente poderá concorrer, e ser selecionado individualmente 
ou como representantes de coletivo, com apenas 1 (um) projeto, no 
máximo.
7.6 Os membros de grupos e coletivos podem concorrer isoladamente, 
desde que sejam com projetos diferentes.
7.7 Se houver inscrição de mais de um projeto do mesmo proponente, será 
considerado, para fins de seleção, o último enviado na plataforma.
7.8 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não 
superior a 12 meses.
7.9 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das 
atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos nos canais 
formais de comunicação da SECULT/PA.
7.10 As inscrições deste edital são gratuitas.
7.11 As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de 
origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação 

serão desclassificadas, com fundamento no disposto no inciso IV do caput 
do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
7.12 No caso da modalidade ‘premiação’, os subitens 7.3-letras “a”, “d”, e 
“g”, e o item 8 deste edital são dispensados.
Parágrafo único: A comprovação de residência poderá ser dispensada 
nas hipóteses de agentes culturais pertencentes à comunidade indígena, 
quilombola, cigana ou circense ou pertencentes à população nômade ou 
itinerante; que se encontrem em situação de rua.
 8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS 
8.1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente no 
Anexo VII, informando como será utilizado o recurso financeiro recebido.
8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias, sem a 
necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme § 1º do art. 
24 do Decreto 11.453/2023.
8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os preços 
praticados no mercado será avaliada pelos membros da comissão de 
seleção, de acordo com tabelas referenciais de valores, ou com outros 
métodos de verificação de valores praticados no mercado.
8.4 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores divergentes 
das práticas de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 
excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas 
variáveis territoriais e geográficas e situações específicas, como a de povos 
indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades quilombolas 
e tradicionais.
8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, 
vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após 
análise, não forem considerados com preços compatíveis aos praticados no 
mercado ou forem considerados incoerentes e em desconformidade com o 
projeto apresentado. 
8.6 Caso o proponente discorde dos valores glosados (vetados) poderá 
apresentar recurso na fase de mérito cultural, conforme dispõe o item 
12.8.
8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo destinado a 
cada modalidade, conforme item 1.2 do presente edital.
 9. ACESSIBILIDADE
9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, 
atitudinal e comunicacional compatíveis com as características dos produtos 
resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), de 
modo a contemplar:
I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o 
acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se 
realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como banheiros, 
áreas de alimentação e circulação;
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir 
o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao 
conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela iniciativa ou 
pelo espaço; e
III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados 
e capacitados para o atendimento de visitantes e usuários com diferentes 
deficiências e para o desenvolvimento de projetos culturais acessíveis 
desde a sua concepção, contempladas a participação de consultores e 
colaboradores com deficiência e a representatividade nas equipes dos 
espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das 
ofertas culturais em geral.
9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de 
protagonismo e participação poderão ser concretizados também por meio 
das seguintes iniciativas, entre outras:
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com 
desenho universal;
III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais;
IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com 
deficiência.
9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de acessibilidade, 
sendo assegurado para essa finalidade no mínimo 10% do valor total do 
projeto.
9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item 9.3 pode 
ser excepcionalmente dispensada quando:
I - for inaplicável em razão das características do objeto cultural,os 
cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro e licenciamento de obra 
audiovisual ; ou
II - quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de 
acessibilidade compatíveis com as características do objeto cultural.
9.5 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em que o 
percentual mínimo de 10% é inaplicável.
10. CONTRAPARTIDA
10.1 Os agentes culturais contemplados neste edital, com projetos 
de fomento, conforme item 1.2 deste edital, deverão garantir, como 
contrapartida, as seguintes medidas:
I - a realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos e 
professores de escolas públicas ou universidades, públicas ou privadas, que 
tenham estudantes do Programa Universidade para Todos (Prouni), bem 
como aos profissionais de saúde, preferencialmente aqueles envolvidos 
no combate à pandemia, e a pessoas integrantes de grupos e coletivos 
culturais e de associações comunitárias, ou de atividades em espaços 
públicos de sua comunidade, de forma gratuita; e
II - sempre que possível, exibições com interação popular por meio da 
internet ou exibições públicas, quando aplicável, com distribuição gratuita 
de ingressos para os grupos referidos no item I, em intervalos regulares.
10.2 A contrapartida deverá ser informada no Formulário de Inscrição e 
deve ser executada até dezembro de 2024.
10.3 Os Prêmios por reconhecimento, conforme item 1.2 deste edital, são 
isentos da apresentação de contrapartidas.
 11. ETAPAS DO EDITAL
11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta das 


